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MINISTÉRIO DA FAZENDA	 •

C.V g.c

oSessào do 27 de novembro d 190 ACORDÃO N.o  -CSRF/01-01.092
Recurso n.o RP/105-0.171

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrid	 QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUNTES

SUJEITO PASSIVO: AB PLAST - MANUFATURADOS DE PLÁSTICOS LTDA.

IRPJ - ARRENDAMENTO MERCANTIL 
A fixação de valor residual ínfimo, em fia
grante desproporção com o preço de aquisição
dos bens junto ao fabricante, e das presta -
Oes de "leasing", alem de os prazos dos con-
tratos serem muito inferiores à 	 expectativa
do tempo de vida útil dos bens, desvirtua a
essência do contrato de "leasing" e dos prin-
cípios em que assenta, convertendo-o, na rea-
lidade, em contrato de compra e venda a pra -
zo, não obstante a roupagem formal de contra-
to de "leasing" financeiro. Indedutiveis,por
conseguinte, as prestaçSes pagas a título de
arrendametno mercantil.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiz -

cais, por maioria de votos, dar provimento ao recurso, nos termos do re-

latório e voto que passam a integrar o presente julgado, vencido o Cons.

Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Sala das Sess3-s (DF), em 27 de noverbro de 1990.

URGE- 'EREI"/ LO'ES	 PRESIDENTE

-'CIO MACHADO CALDEIRA	 RELATOR

J	 CÉS‘WIGh4SVES CORREA PROCURADOR DA FAZENDA

NACIONAL

v.v.



Participaram, ainda., do presente julgamento os seguintes Conselheiros
JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, JOÃo BATISTA GRUGINSKI, WALDEVAM ALV
DE OLIVEIRA, BENEDICTO ONOFRE EVANGELISTA, LOURIERDES FIUZA DOS SANT*
CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS, MARIAM SEIF e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRA
Ausenta justificadamente o Cons. LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA.
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Recurso n 2 RP/105-0.171
Acórdão n 2 CSRE/G1-01.05.2
Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SUJEITO PASSIVO: AB PLAST - MANUFATURADOS DE PLÁSTICOS LTDA.

RELATÓRIO

A Fazenda Nacional, por seu procurador junto a 52

Câmara Superior de Recursos Fiscais, com fundamento no art. 32,

I, do Decreto n2 83.304/79, com objetivo de ver reformado o Acó-

rdão n 2 105-3.914, de 04/12/89, através do qual foi dado provi -

mento ao Recruso n 2 95.616, interposto por AB PLAST - MANUFATURA

DOS DE PLÁSTICOS LTDA.

O Acórdão recorrido, de fls. 112/117, está 	 assim

ementado:

"ARRENDAMENTO MERCANTIL - A simples fixaçãb do va-
lor residual, insignificante ou simbólicos, nos
contratos de arrendametno mercantil, não e bastan-
te para descaracterizar a operação, transformando-
-a em uma compra e venda a prazo, para fins fis -
cais."

As razões de recurso estão alinhadas às fls. 119 /

/125 e são lidas integralmente em plenário.

O recurso especial foi admitido pelo Ilustre Presi

dente da 5 2 Cãmara, por despacho de 06/04/90, às fls. 126.

Ciente em 30/04/90, o contribuinte não 	 ofereceu

contra-razões.

É o relatório.

#17
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VOTO

Conselheiro MÁRCIO MACHADO CALDEIRA, Relator:

0 recurso e tempestivo e, preenchendo os demais re
quisitos de admissibilidade, deve ser conhecido.

Conforme se vê nos autos, o contribunte firmou o

contrato de arrendamento mercantil n 2 CM - 2199, com a BCN Lea-

sing - Arrendamento Mercantil S.A., em 06/06/83, com objetivo de

arrendar 01 máquina de moldagem de termoplásticos, 	 acompanhado

de 3 moldes, com prazo de 36 meses e valor residual de 1%	 (um

por cento).

A fixação deste preço simbólico irrisório, com abs

tração da vida útil dos bens, revela que realmente foi desfigura

da em sua substância o instituto do arrendamento mercantil, no

contrato celebrado pela empresa.

0 que existe no caso, e um contrato formalmente de
arrendamento mercantil, mas que, na sua essência constitui um fi

nanciamento de compra e venda de bens que integram o ativo perma

nente.

Assim, ttanto a autuação, quanto a decisão de pri-

meiro grau se processaram na mais estrita consonância com a le -

gislaçao de regência.

Inúmeros são os julgados prolatados neste Colegia-

do, no mesmo sentido, nos quais a fixação de valor residual infi

mo, em flagrante desproporção com o preço de aquisição dos bens

junto ao fabricante, e das prestaçOes do "leasing", alem de

i1P—) N 411111."'
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prazo do contrato ser inferior à expectativa de vida IStil do mes

mo, desvirtua a essência do contrato de "leasing", convertendo-o,

na realidade, em contrato de compra e venda.

Dentre eles, o Acórdão CSRF/01-0.887, de que	 foi

relator o ilustre Conselheiro-Presidente desta Cãmara Superior

Dr. Urgel Pereira Lopes, e a cujos fundamentos referentes à mate

ria em julgamento reporto-me como razão de decidir, como aqui

transcritos estivessem para todos os efeitos legais, solicitando

à Secretaria acostar cOpia do referido voto ao presente.

Por todo o exposto voto por dar provimento ao re -

Curso.

Brasília-DF., em 27 de novembro de 1990.

M A RC # MACHADO CALDEIRA — RELATOR
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VOTO

Conselheiro URGEL PEREIRA LOPES, Relator:

O recurso tempestivo e preenche os demais requisi

tos de admissibilidade, merecendo ser conhecido.

Lê-se nó parágrafo ünico, do art. 19 da Lein96.099,

de 12-09-74, com a redação dada pela Lei n9 7.132, de 26 de outubro

de 1983:	 •
-

"Considera-se arrendamento mercantil, para ós
efeitos desta lei, o negósio jurídico realizado'
entre pessca jurídica, na qualidade de arrendado
ra, e pessoa física ou jurídica na qualidade d'a:
arrendatária, e que tenha por objeto o arrenda--
mento de bens adquiridos pela arrendadora segun-
do especificações da arrendatária e para uso pró
prio desta."

Segundo o mesmo diploma legal, o seu art. 59:

.	 •
"Art. 59 - Os contratos de arrenC.amento mercan-
til conterão as seguintes disvposições:

a) prazo do contrato;

b) valor de cada contraprestação por períodos de
terminados, não superiores a um semestre;

c) opção de compra ou renovação de contrato, co-
mo faculdade do =endatário;

,
d) o preço para opção de compra ou critério para,

• sua fixação, quando for estipulada esta cláu-.
sula."

•

Escreveu Fernando de . Vasconcelos Coelho (in	 "Lea-

sing", ICM e imposto de transmissão, Revista Forense 250/104):

"O leasing financeiro, cm linhas gerais, é_ uma
coligação de negócios jurídicos através dos quais
uma empresa adquire determinado bem, a pedido de
outra, para o fim específico de locá-lo a esta
em eon(R ições previamente estipuladas, dando-o em
locação por prazo certo e assegurando ã lócat5-
ria, a opção de sua compra no t(Srmino da locação,
por um preço residual."

•
•
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FÁBIO KONDER COMPARATO, in Contrato de "leasing"

(Revista Forense, 250/7), depois de situar os problemas dos investi--

mentos, a rápida modernização e o' rápido obsoletismo dos equipamen--

tos, .de modo a aconselhar prudência do empresário na imobilização de

grandes recursos próprios neste setor; a importância do fortalecimen

to do capital de giro, e assim por diante, põe a indagação de 	 como

equipar-se (uma empresa). sem imobilizar consideráveis recursos pró-

prios, de forma a conservar a liquidez da empresa e a substituir ra-

pidamente o equipamento obsoleto, e esclarece:

"Uma resposta a este desafio parece ter sido en .
contrada recentemente nos . Estados Unidos. Tra-
ta-se de fórmula engenhosa, que reflete uma men
talidade essencialmente prática: ao invés
comprar o equipamento de que necessita com ou
sem financiamento, o empresário pede a uma ins-
tituição financeira especializada que o compre
em seu lugar, segundo as indicações técnicas que
ele próprio fornec2 e que lho dé em seguida em
locação por um prazo determinado, ao cabo 	 do
qual o empresário tem opção de adquirir o mate-
rial locado por um preço residual, ou de devol-
vé-lo, se não preferir continuar na locação por • •
prazo indeterminado. Faz-se, destart.e, um inves
timento amortizável,com os próprios lucros qu -e-

ele propicia; e que permite ao effipresáriocon--
sorvar em seu poder os bens de equipamento uni-
camente durante o período em que sua rentabili-
dade é elevada.

Eis aí o leasing, termo que vem sendo consagra-
do mesmo em lingua latina."

(Destaques do original).

ARNOLDO WALD, in "Noções básicas de "leasing" (Re-

vista Forense, 250/28) destaca que:

"No plano filosófico, a implantação do leasing'
significa uma transformação das idéias clássi-
casque iqentificava e associava o título de do
mínio e a capacidade produtiva decorrente 	 da
utilização da coisa."

E arremata:

•

"De fato, o mundo contemporâneo, firmou-se opor ••
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tunamente o entendimento de que nada adianta
ter a propriedade se o titular não tem condi
ções de aproveitá-la e explorá-la adequada=
mente. Se o fim almejado é a produtividade,'
o capital em si mesmo, o capital imobilizado
não constitui riqueza. O progresso decorre
da produção, do lucro, da exploração do bem
que constitui a verdadeira riqueza.

•

A idéia básica de uma expansão sem necessida
de de investimento imediato é o leit-motiv T
de toda a propaganda das Companhias de lea--	

slogans: "Equi-
•

sing quando afirmam nos seus. 
pem-se sem investir"	 "Reequipem-se sem imo
bilizar fundos" - "Um reequipamento menos
oneroso, uma expansão mais rápida e maiores'
lucros."

Neste sentido, um excelente anúncio imagina-
do pelas companhias brasileiras de leasing 	 •
esclarece ao leitor: "Pela primeira vez, não
queremos que voca'oompre nada". É evidente o
impacto dessa fórmula que propée o forneci--
mento de um serviço e a utilização de um bem,
sem a necessidade de aquisição do mesmo."
(Destaques do original).

A natureza jurídica, ou mesmo o conceito de "lea-

sing" são bem controvertidos na Doutrina.

Parece-se, contudo, que a razão está com os que o

enquadram como negócio i2fIdico complexo, desde que há, pelo menos,

unidade de sujeito, ou de objeto, ou de manifestação da vontade.Ape

sar de existir pluralidade de negócios jurídicos, * se um de seus ele

mentos o sujeito, o objeto ou o elemento volitivo - é complexo, tem-

se o negócio jurídico complexo.

FABIO KONDER COMPARATO - ;op. e loc. ct.) ensina:
•

"O con-trato de leasing apresenta-se assim co
me negócio jurni jo complexo, e não simples-
mente como coligação de negócios. Dizemos
não simplesmente, porque na verdade b contra
to entre a sociedade financeira e o utiliza:
dor do material é sempre coligado ao contra-
to de compra e venda do equipamento entre a

/41
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sociedade financeira e o produtor. Mas o lea-
sing propriamento dito, não obstante a plura-
lidade de relações obrigacionais, típicas que
O compõem apresenta-se funcionalmente uno: a
"causa" do negócio é sempre o financiamento
de investimentos produtivos. A sociedade fi-
nanceira, apesar de proprietária, não tem nun
ca a posse do material locado, e a sua maior
preocupação é- que ele seja devolvido. A empre
sa utilizadora do material, por sua vez, ape-
sar de locatária, comporta-se como tendo 	 a

•sua plena disposição.

Sem dúvida, dentre as relações obrigacionais'
típicas que compõe o leasing, predomina a fi-
gura da locação de coisa. Mas a existência de
uma promessa unilateral de venda por parte da
instituição financeira serve para extremá-lo'
não só da locação comum, como da venda a cre-
dito."

FRAN MARTINS (in "Contratos e Obrigações Mercan-

tis", Forense, Rio, 4 ,;-1 ed., 1976, pág. 560), assim classifica o con-

trato de "leasing":

"Como um contrato de natureza complexa; mas
apresentando autonomia no conjunto das rela--
ções criadas, o arrendamento mercantil , pode
ser considerado consensual, obrigatório	 que
se torna pelo simples consentimento das par-
tes; bilateral, criando obrigações para o ar-
rendador (por a coisa ã disposição do arrenda
tário, vendê-la no caso desse optar, ao final,
pela compra, recebê-la de volta nao havendo'
compra ou renovação) e para o arrendatário (pa
gar as prestações convencionadas, devolver a
coisa, se não houver a compra da mesma ou a
renovação do contrato); oneroso, havendo van-
tagens para ambas as partes; comutativo, serie •
do certas as prestações; por tempo determina-
do e de execução sucessiva. É, como foi dito,
no 'direito brasileiro; um contrato nominado
.regendo-se pelos dispositivos da Lei r0 6.099,
de 1974. É, também, um contrato intuitu nre-
sonae., devendo ser executado pelas partes con
"tratantes sem que haja permissão de serem as
mesmas substitui:das na relação ., contratual."

ORLANDO GOMES (in."Direito Econômico", São Paulo,

Saraiva, 1977, págs. 269 e seguinte) assinala pontos de aproximação'

e de afastamento entre o contrato de "leasing" e contratos afins.
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Em relação ao contrato de locação, a afinidade está	 na

transmissão do uso e fruição de determinada coisa, bem como na 	 con

traprestação do aluguel.

As diferenças maiores tão:

a)a função econômica do "leasing" é mais próxima da com--

pra e venda do que da locação;

b) na locação, o locador tem a obrigação de manter a coi

sa, com as pertenças que a completam, em estado de servir ao uso a

que se destina, durante o período concratual (Cad.Civál, art. 1.189,

e 11). Se a coisa se perder ou deterorar sem culpa do locatEirio,

é o locador quem suporta o prejuizo da ocorrGncia, visto ser por con

ta dele que oerre o risco pela perda ou deterioração da coisa devida 	 a
caso fortuito (Cód. Civil, art. 1.190). 2 ao locador que compete ain
da resguadar o locatário dos embaraços e turbações de terceiros, que

tenham ou pretendam ter direitos sobre á coisa; e é o locador 'quem

responde pelos vícios ou defeitos da coisa, anteriores à locação.

Civil, art. 1.191);

c) já no "leasing" é o arrendatário quem tem o dever de
conservar a coisa, durante o prazo do contrato, em condições adequa-

das ao fim a que se destina. É sobre ele que recai o risco do pereci- •

mento ou deteriOração da coisa, nenhum destes fatos o desonerando da
obrigação de pagamento do aluguei estipulado. Se a coisa padecer

vícios ou defeitos anteriores à locação, de responsabilidade do for
necedor, tem-se entendido que é ao arrendatário que compete reagir

contra a falta, perante o fabricante;

d) tem-se entendido que não aproveitam ao arrendatjtrio

no "leasing", as regras pertinentes	 prorrogaçao	 dos contra-

()
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Los de locação reconhecidas aos locatários, do mesmo modo que não apro

/citam ao arrendante, no "leasing", as causas de rescisão antecipada

lo contrato que a lei estabelece a favor do locador (Lei n9 4.494, de

?5.11.64, art. 11 incisos III e segs.);

e) além disso, o aluguel, nos contratos de loca--

ão, representa o preço do uso e fruição da coisa, determinado de

cordo com as taxas correntes do mercado das rendas e alugu(Sis, onde

$ aluguéis são pauos em pura perda para a aquisição da coisa. Doutra
arte, o aluguel cobrável do arrendatário, no "leasing", ó calculado'

e modo a cobrir, na conjunto das suas prestações, os custos de aqui-

iço da coisa, acrescidos dos juros respectivos e do lucro razoável'

.1 arrendadora;

f) por essa razão 6 que, findo o prazo contratual,

Io querendo o tomador do "leasing" adquirir a coisa ao preço residual
cipulado, outras vantagens lhe são por vezes atribuídas. A vantagem,

)rém, que mais freqüentemente lhe 6 concedida, e se afasta do regime

locação, é a promessa unilateral de venda ou o pacto de opção pelo

-eço residual estipulado. Trata-se de um preço deliberadamente infe
.or ao valor corrente e atual da coisa, por se tomarem em conta, na

Ia determinação, os aluguéis pagos pelo adquirente.

Nos excertos acima procuramos extrair o pensamen-

exato do ilustre Autor, tal como o exteriorizou na obra citada, in
usive perfilhando o de um modo geral, suas próprias palavras.

A respeito do cálculo do valor das prestações do

easing", também ARNOLDO WALL) 1in. op. e loc. cit., pág. 31), assina

u:

	

•	 •
"Os aluguéis são mais altos que os exi:::tentes
na locação comum, pois visam garantir, em prao
contratual dc!Cerminado, a amortização do pri!ç•
do equipamen f-o, acrescido dos custos administra_
tivos Q financeiros e do lucro da companhia de

/	 )
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•
ORLANDO COMES E ARNOLDO WALD não estão sozinhos

leste entendimento de que nas prestações do "leasing" estão embuti—

	

tos valores a título de amortização do preço pago pela empresa	 de
'leasing" à fabricante do bem.

Porém, algumas conclusões a que chegaram comenta-

lores do "leasing", nomeadamente quanto à fixação do valor residual,

iarecem-me merecedores de certas considerações.

	

A Resolução n9 351, de 17.11.75 (do BACEN), 	 no

,eu art. 89, alínea "f", estabelecia o valor residual ciarantido, ao

ispor:	 •

"f) concessão ã arrendatária de opção de compra
do beil arrendado, devendo ser estabelecido o
preço para o seu exercício ou critério utilizá-
vel na sua fixação, admitindo-se:

1. a garantia do vaLor residual;

2. o reajuste do preço acordado ou do valor re-
sidual garantido;"

Por sua vez, a Resolução n9 980, de 13.12.84,pres

reve, em seu art. 99, alínea "f":

"f) concessão à arrendatária de opção de compra
do bem arrendado, devendo ser estabelecido o
preço para o seu exercício ou critério ntilizá-
vel na fixação, que pode ser inclusive o de va-
lor de mercado;"

E continuou, na alínea "g":•

g) as despesas e os encargos adicionais que fi
carem por conta da arrendatária ou da entidade
arrendadora, admitindo-se:

I - a obrigação da arrendatária de pagar, no fi
nal do prazo de arrendamento, um valor te .L
dual garantido, sempre que optar pelo 1.15U
exercício da opção de compra;

(1)
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II	 o reajuste do preço estabelecido para op-
. ..ção de compra ou do valor residual garanti

do, aplicando -se o disposto na alínea "c.".
anterior."

	Por seu turno, a Portaria n9 564, de 03.11.78,	 do

r. Ministro da Fazenda, dispõe:

"VALOR RESIDUAL GARANTIDO: preço contratualmen-
te estipulado para exercielo da opção de compra,
ou valor contratualmente garantido pela arrenda
tária como min imo que sor ã recebido pela arcou.:
dadora na venda a terceiros do bem arrendado, na
hipótese de não ser exercida a opção."

Tanto nas J2esoLuções do BACEN, como na Portaria n9
4/78, o valor residual garantido visa, essencialmente, assegurar

:rendadora o recebimento desse valor ao findar o contrato de "leasing",
lex seja ou não exercida a opção de compra. Li3-se nos contratos que

os bens forem vendidos a terceiros, por preço inferior ao valot re

	

-	 ,
.dual garantido, a arrendatâria pagarã a diferença à arrendadora; se

:ndidos por preço superior, o excesso será entregue à arrendatãria.

.No "leasing" os bens arrendados permanecem de pro-

-iedade da arrendadora, imobilizados pelo custo de aquisição, que ó

) montante do dispêndio incorrido pela arrendadora para aquisição do
an destinado a arrendamento. Integram o custo de aquisição, quando I
mstituam ónus da arrendadora e devam ser recuperados no contrato de
rendamento, os custos de . transporte, instalação, seguro e de impos-
s pagos na aquisição, bem como a taxa de compromisso que, tendo si-

	

escriturada como receita de acordo com o item 5, para atender	 a
jiusula contratual, seja capitalizada". (Port. n9 564/78, 2).

Desse custo de acrisição,.a mesma Portaria n9 564/78

evó um valor a recuperar, para os efeitos fiscais, que corresponde'
custo de aquisição multiplicado por fator, de magnitude não sore--

or à unidade, obtido pela multiplicação da taxa mensal de dqprecta-

o pelo número de meses do arrendamento.

/9:7
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A depreciação, como se sabe, hã de ser feita median

:e a utilização de taxas que levem em conta o tempo de vida útil	 do	
E'

)em.

das regras sobre a depreciação, e está no art. 12
Lei n9 6.099/74, ?in verbis":

"Art. 12 - Serão admitidas como custos das pes-
. soas jurldicas arrendadoras as cotas de deprecia

çao do preço de aquisição de bem arrendado, cal-
culadas de acordo com a vida ütil do bem.

§ 19 - Entende-se por vida útil do bem o prazo
durante o qual se possa esperar a sua efetiva ui
lização econômica."

O que se "pode esperar" ó algo que 0.91.5 por acento-
er. Portanto, é estimação feita "a priori", não obstante o tempo de
ida útil esteja condicionado a causas físicas (como o uso, o desgas-

e natural e a ação dos elementos da natureza) e a causas funcionais

como a inadequação e o obsoletismo), que atuam em conjunlo.

Tecnologicamente, depreciação é perda de eficiCmcia

uncional dos bens. Economicamente, diferença entre valores. Contabil

ente, custo amortizado ("Contabilidade Introdutória", Sergio de 'uai
ibus e Outros, Atlas, 5? ed., pãg. 193).

Do ponto de vista fiscal, parcela que repercute sub
ativamente na determinação do lucro real, base do cálculo do imposto

renda. Custo diferido e apropriado ao longo do tempo de vida útil.

aor a recuperar, na terminologia da Portaria n9 564/78.

•

Essa mesma Portaria denomihou como valor residual a

d.buído a diferença entre o custo de aquisição e o valor a recuperar,
:to é, o valor ainda não depreciado, o que também equivale ao valor

›ntábil, na medida em que este é, num dado momento, a diferença en-
e o custo de bem (custo de aquisição) e o valor da depreciação acu-

tlada (valor recuperado.) até aquele momento./2
9,
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Conviria uma breve consideração sobre a adoção de

valor residual atribuído na citada Portaria, para significar, em úl-

tima análise, valor contábil. A meu ver, valor contábil também não

:leixa de ser um valor atribuído. São notórias as dificuldades . para

se precisar a, significação dos valores adotados nos registros contei-

	

eis, nomeadamente a respeito da depreciação. SERGIO IUDICIBUS	 (in

"Teoria da Contabilidade", São Paulo, Atlas, 1980, pág. 171) ;Tefere

aanifestação da "American ACcounting Association" a respeito dos fa-
:.ores determinantes da depreciação: "Qualquer declínio no potencial'

le serviços e outros ativos não correntes deveria ser reconhecido nas

:ontas no período em que tal declínio ocorre • o potencial de ser-

riçOS dos ativos pede declinar por causa de ... deterioração física

jradUal ou abrupta, consumo dos potenciais de serviços atrav6s do

Is°, mesmo que nenhuma mudança física seja aparente, ou deterioração

conOmica por causa da obsolescé3ncia Ou ao mudança na demanda doseou
;umidores".

	

O mesmo Autor acrescenta que "... poderíamos	 cx-
Tessar a depreciação simplesmente como a diferença entre, o valor de

lercado do equipamento no fim e no início do período". Mas 	 adverte
ue, "neste caso, estaríamos provavelmente consagrando	 avaliação a

alores de mercado para a Contabilidade, o que não seria fora de pro

Uno. Restaria verificar se utilizaríamos um valor de entrada 	 ou
e realização",

Estas e outras perplexidades, alinhadas pelo Autor,

m função dos modelos adotados ou de possível adoção, da sistematici -

ade ou racionalidade metodológica, explicam, a meu juízo, a referCm

ia citada a valor atribuído, ao inv6s de valor de mercado, de troca,
e realização etc, etc. .

•
Seja como for, no estágio em que se encontra a pro

lematica da mensuração e valoração dos ativos, não se !:)ode ir além
a noção de um valor que se lhes atribua quando se está no piano do

unfronto do cl„sto de aquisição com os métodos de depreciação dispo-
rveis ())
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Isso, contudo, não significa que esses dados não

)ssam ser tomados como referôncia. Ao contrário, são muitos os ca-

)s em que são tomados como ponto de partida, tanto para os efeitos

)ntábeis como financeiros, econômicos, fiscais e outros.

A mesma Portaria n9 564/78 estabeleceu, no item 9:

"9. O resultado apurado na alienação do bem ar-
rendado Lerá o seguinte tratamento:

I - no caso de exercício da opção conlratual de
compra, ou na venda a terceiro com apropria
ção pela arrendadora do valor residual ga-
rantido, a diferença entre o valor de venda
e o valor residual atribuído será computada:

a) como resultado do exercício, se positiva;

b) como ativo diferido, para amortização 	 no
restante de setenta por cento do prazo 	 de
vida útil normal do bem, se negativa;

II- no caso de venda a pessoa física ou jurçdl-
ca não ligada à arrendadora nem à arrendaiã
ria por interesse econômico comum, com apro
priação pela arrendadora da totalidade , do
preço de venda, a perda ou o ganho será le-
vado a resultado do exercício."

evidente que o ato ministerial admitiu distinção

tre o valor residual atribuído e valor residual garantido. Mas tam

ti admitiu que qualquer deles poderia superar o outro, na justa me-

la em que cogita de diferenças positivas ou negativas entre os dois

lores.
•

Temos, assim, que a diferença entre o valor resi--

ãl garantido e o valor residual atribuido, 1:ant.° no caso de exerci
D da opção de compra, pela arrendatária, como no caso da venda do

a a terceiros, sempre repercutirá nos resultados da empresa arren-
lora, como ganho ou perda, ainda que não apropriável no exercicio'
que ocorrer a venda. (Ressalva da alínea "b" do inciso I do item

ia Portaria),I),

•
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Vejamos como Isso se conjuga com o disposto nos ar

ígos 13 e 14 da Le. . n9 6.099/74, "in verbis":

"Art. 13 - Nos casos de operações de vendas de
bens que tenha sido objeto , de arrendamento mer
cantil, o saldo não depreciado serã,admitido co
mo custo para efeito de apuração do lucro tribu
tãvel pelo imposto de renda.

• Art. 14 - Não serã dedutivel, para fins de apu-
ração do lucro tributável peio imposto .de renda,
a diferença a menor entre o valor contãbil resi
dual do bem arrendado e o sou preço de 	 venda,
quando do exercício da opção de compra."

Do confronto entre os textos da Portaria n9 564/7a

da Lei n9 6.099/74, tiram-se as conclusões a seguir:

a) casos de não haver opção de compra e conse--

qt.lõnte venda do bem a pessoa física ou jurí-

. .	 dica não ligada à arrendadora nem '-à arrenda-
.

táría por interesse econômico comum:

Havendo apropriação pela arrendadora da totalidade

1 preço de venda, a perda ou o ganho serã levado a resultado	 do
:ercício. O saldo não depreciado 'será admitido como custo, para os .

eitos fiscais. Abstraindo-se os aspectos de correção monetária,dir
-ia que haveria ganho ou perda conforme o preço de venda fosse su-
rior ou inferior ao valor contábil residual.

Ora, se nas prestações correspondentes ao contrato

arrendamento mercantil . estavam ou não contidos valores a título de
cuperação dos custos de aquisição do bem dado em arrendamento,	 é
isa que muito se afirma e pouco' se demonstra.

Com efeito, na sislemática contábil e fiscal 	 que
g

•
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vem aplicando ao "leasing", as tais parcelas alegadamente embuti-

; no preço do arrendamento, não repercutem, direta e destacadamen_

(a) no valor imobilizado pela arrendadora, inclusive para os e-

.tos de depreciação, que não é outro se não preço pago à fabri-

Ite; (b) no Nialor residual contábil; (c) no cômputo dos ganhos ou
:das quando da alienação do bem a terceiros; (d) nas prestações re

)idas ao longo do arrendamento, tratadas que são, pelo seu total,
ao receitas da arrendadora pelo fato do contrato de arrendamento.

•
Além do mais, o arrendatário,que teria pacio . nirte do pre

no freio	 suas prest:loCies i nada registra a ti tulo de pagamento pela a-
isição do bem, pois nem o adquire ao final do contrato. P Ler ainda,

Lerceiro que o adquire da arrendadora, imobiliza o preço pago

rendadora agora alienante„ sem nenhuma referência às parcelas 	 do

3ç0 que teriam sidD pagas pela arrendatária enquanto esta utilizou •
laem. Em suma: no contrato de compra e venda entre a arrendadora e

terceiro adquirente do bem, que certamente será pelo preço de mor-

to em função da data e do valor comercial do bem, a arrendadora -

ndedora jamais faz constar (e não teria sentido que o f4zesse) ai

do tipo: preço de venda: 100; parte paga pela arrendatária X:99.

ferença a ser paga pela adquirente Y: 1.

Não é por razão que contraste com .o raciocínio aci-

que tanto a Lei n9 6.099/74, como a Portaria n9 564/78, determi-
m que a arrendadora, ao alienar o bem a terceiros (não ligados	 à

rendadora e à arrendatária) tome por indicadores, para efeito 	 de

uração do resultado do exercício, simplesmente o valor contábil re
Aual e o preço de venda, sem considerações de qualquer ordem quan-
à inserção de parte do preço. nas prestações do "leasing".,

b) Casos de exercicio da opção contratual d!:! compra

a terceiro com apropriação pela arrendadora do

valor rc!siduaL garantido.	 •

Havendo opção de compra, e seja ela ou não exercida.

is valores são postog enconfronto: o valor de venda e o valor resi

ai atribuído. (1)
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A rigor, a lei menciona, apenas, valor contábil residual 
r. sus"" preço de venda. Todavia, a citada Portaria, com o	 objetivo
ajustar toda a sistemática extralda da lei ás inovações do 	 Decre

-lei n9 1..598/77, consoante menção expressa no seu primeiro "consi-

:ando", e, possivelmente, levando em conta a Resolução n9 351, 	 de

11.75, do BACEN, que introduziu a figura do "valor residual garan-,
lo", deslocou o cotejo para valor de venda e valor residual laranti

(Toma-se, aqui, valor de venda por preço de venda, adua--
ido-se que houve descuido terminolõgíco na redação da Portaria, no
:iso 1 do Item 9, o que já não ocorreu no inciso II, acima focaliza

Conforme já visto, valor residual atribuído	 significa

ar contábil residual  estimado, mas que, ao final, C..-; ovalor contã-_ _ 
• residual.

. . Então, nas hipóteses ora em exame, se a arrendadora 	 a-

)priar como receita o valor residual qarantidb, coisa que 	 dlficil
Lte deixará de fazer, este será, em última análise, o preço de ven-

seja porque o que faltar será inteirado pela arrendatária, 	 seja
.que o excedente, caso a alienação seja a terceiros, será devolvido
Irrendatária.

Então, se a diferença entre o valor residual atribuído 1

valor contábil residual) e o preço de venda for positiva, será in-

porada ao resultado do exercício; se negativa, será computada no
vo diferido, para amortização no restante de 70% do prazo de vida'
l normal do bem.

Tambóm aqui são aplicáveis, ,por inteiro, as 	 considera-
s feitas acima, questionando a tese de que parte do preço de aqui-
ão do bem, após o arrendamento, já estava embutido nas prestações'
as pela arrendatária à arrendadora. Aliás, com mais pertinc-incia a-
a, por existente a opção de compra e a solução ser a mesma,	 quer

tenha ou não sido exerelda. /	 •
An



SERVIÇO PCJOLICO FEOFFIAL	 PROCESSO N9 13835-000.79Q/87-16 	 18.

Acórdão n9 CSR17/01-0.887.	 .

De maneira que, em contratos de "leasing" como aqueles

questionados nestes autos, em que o prazo de vida útil dos bens, se-

gundo testemunham as taxas de depreciação rplicãvels, prolonga-se por

tempo que se conta em anos uõs o término do contrato de "leasing", a
fixação de valores residuais garantidos mínimos, de feição puramente'

simbólica, distancia-se enormemente de toda uma compreensão global e

sistemática que se tenha do contrato de "leasing" financeiro, seja es-
te visto sob o prisma de suas causas ou motivos, de sua filosofia, se

ja do ponto de vista da legislação tributária, único aspecto em que

o instituto já mereceu tratamento leg!slativo, no nosso meio.

No plano fiscal, assim como no contábil,v3-se que o va-

lor considerado, ao final do contrato, para, havendo allenaçãci do bem,

se apurar ganhos ou prejuízos, é o valor contábil residual, a que 	 a

Portaria n9 564/78, no seu contexto explicitativo, chamou de valor re•
sidual atribuído.

•
Nesse plano nenhuma consideração 6 feita em torno da i-

déia de que no valor das prestações do "leasing" estão embutidas par-

celas do preço pago ao fabricante, seja a titulo de recuperação de

custos pela arrendadora, seja a titulo Co pagamento de preço de aqui-

sição, pelo arrendatário, caso este exerça a opção de compra. A	 lei
ignora completamente esse aspecto, desde que a ele não se refere ( nem

expressa nem implicitamente.

No plano, digamos, comercial, e desde que nas prestações
"leasing", o embutimentu de parcela do preço de compra não foi pra

Jado, nem demonstrado, mas apenas alegado (como sc5i	 acontecer	 em .

vários trabalhos doutrinários disponíveis), seria natural que o preço
le venda se aproximasse, o máximo possível,.do valor de mercado 	 do
)em, no estado em que se. encontrasse ao findar o contrato de "leasing"

3 à data da alienação do bem pela arrendadora

No fia, de contas, a arrendatãria, durante o contrato,tem
lireitos e deveres que dele exsurgem, dentre os quais avulta o direi-

de utilizar o bem e o dever de pagar pela correspondente utiliza—
;ão. A opção de compra 6 um direito que sequer pode ser utilizado an
:es do término do contrato, sob pena de descaracterizar o con_trnt-o dé

).	 .	 .	 r
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arrendamento mercantil (Res, n r,) 9t .J)/84 - BACEN	 art, 11), Em prin-

cípio, a arrendante e a arrendatária nem sabem se a opção vai ser
exercida ou f nào, i‘ arrendatária não interessa pagar algo mais pela
utilização do ben com o fito de comprá-lo se ainda não sabe se vai

exercer a opção. Se e quando a exercer, aí sim, C que lhe interessa

saber sua prestação correspondente ao exercício da opção e ià respeo

tiva aquisição.

Logicamente, o famigerado valor residual garanti-

do, que funciona como uma espiScie de seguro da remuneraç0 global
pretendida pela arrendadora, foge da natureza das coisas quando se

divorcia de qualquer dos parámotros , possIvels:' (a) o valor residual'
contábil; ou (b) o valor de mercado do'bempoca da alienação pe-
la arrendadora, O preço que fuja acentuadamente a qualquer desses
valores, para se fixar em percentagens ínfimas ou desprez1vctis, a-
fronta a essancia do "leasing" financeiro, a sua filosofia, as suas
causas, os motivos, a sua natureza, enfim descaracterizando-o de na
neira irremediável, 	 •

Ora i não basta ressaltar as características, a es

sencia, os objetivos dos contratos de "leasing", destacando	 S	 ,

principal razao de ser, qual seja a de proporcionar a utilização de

bens sem acontrapa.rtida da correspondente inversão de capital 	 pelo• ,
usuário, 5 imperioso que as cl jtusulas contratuais i o seu conte:Ido,

observem a natureza e as características desse contrato, 5.;ob pena
de pelo "nomen ' iuris" do "leasing", ou de arrendamento mercantil, a
.justar-se coisa diversa,

Argumenta-se que a legislaç5o 1.-c-21fiva a)

não fixou regras obrigatórias, para a distribuição er.0âníme dos vale

res das prestaçEes ao longo do prazo contratual, •

O argumento	 falacioso, Nenhuma leçi das que regu
lam os contratos ominados, cujos pagamentos se sucedem no tempo

(7).'

•
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cuida especificamente da fixação das parcelas ( a não ser, como nos

contratos, raros, em que se devam observar princl.pios ou normas de

ordem pública.

Esso no s	 q	 d

	

ignifica ue evam ser inobservados cri	 .,	 _
U:trios consentnneos com a natureza e as caracter5:sLicas de cada con_
trato.

-	 ,

Evidentemente, a dedutibiliCade dos pagawnLos Cei_
tos pelos arrendatEtrios, no "leasing", não está sujeil a. a uma abso-

luta linearidade das prestn5es. Admite-se certa progressividae ou

regressividade em funço das condiçaes do bem arrendado. Não o des

compasso apresentado nos contratos focalizados postes autos, exem--

plo antol6gico de burla dos funC.amentos do "leasing" Utnaneciro.

Isto posto, voto pelo provimento do recurso espe-
cial,

RELATOR	

-

URGEL 'iDEREI A OPES - 

,

•

,


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1

	_0000700.PDF
	Page 1

	_0000800.PDF
	Page 1

	_0000900.PDF
	Page 1

	_0001000.PDF
	Page 1

	_0001100.PDF
	Page 1

	_0001200.PDF
	Page 1

	_0001300.PDF
	Page 1

	_0001400.PDF
	Page 1

	_0001500.PDF
	Page 1

	_0001600.PDF
	Page 1

	_0001700.PDF
	Page 1

	_0001800.PDF
	Page 1

	_0001900.PDF
	Page 1

	_0002000.PDF
	Page 1

	_0002100.PDF
	Page 1

	_0002200.PDF
	Page 1


